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Resumo 
A difusão de ideias no campo das políticas públicas tem sido amplamente investigada nas últimas décadas como 
forma de analisar como as políticas são formuladas; quem são os principais atores envolvidos (direta e 
indiretamente) e como as decisões para implementação de programas urbanos são realizadas. Nesse sentido, 
este artigo discute o tema da difusão abordando duas questões centrais: 1) A difusão de ideias na área de 
tecnologia da informação para a ações na escala urbana, examinando o caso do City Information Modelling 

(CIM)  e, 2) O uso do CIM como ferramenta e os meios de difusão através da produção de políticas urbanas. 
Para isto, o trabalho revisa de forma crítica a literatura internacional sobre difusão no campo da tecnologia da 
informação e no campo das políticas públicas. A relevância deste trabalho se dá pela busca da análise deste 
campo do conhecimento que cada dia mais aproxima a tecnologia de informação e o gerenciamento de cidades, 

mas que para isto precisam passar pela esfera da produção, difusão e implementação de políticas públicas. 
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Abstract 
The diffusion of ideas in the field of public policy has been widely investigated in recent decades as a way to 
analyze how policies are made; who are the main actors involved (directly and indirectly) and how decisions for 
implementing urban programs are carried out. Therefore, this article discusses the topic of diffusion addressing 
two key questions: 1) The dissemination of ideas in the information technology area for actions in urban scale, 
examining the case of City Information Modelling (CIM) and, 2) The use CIM as a tool and means of delivery for 
the production of urban policies. Therefore, the paper critically reviews the international literature on diffusion in 
the field of information technology and in the field of public policy. The relevance of this work consists in the 
search for analysis of this field towards the production of knowledge that brings together information technology 
and management of cities, but in order to achieve this, they must go through the sphere of production, 
dissemination and implementation of public policies. 

Keywords: Public policy diffusion. Information technology. CIM. 

1 INTRODUÇÃO 

 

2 INFORMAÇÃO E QUALIDADE APLICADAS À MODELAGEM DO PRODUTO 

No campo das inovações tecnológicas no setor da informação para a construção civil, 
conceitos como Controle de Qualidade Total (Total Quality Control - TQC) são fundamentais 
para justificar inovações no campo gerencial, entre outros. Um dos princípios básicos da 
qualidade total consiste no constante aperfeiçoamento de processos sistêmicos para atingir 
eficiências cada vez mais primorosas (OSWALD and BURATI, 1992; FISHER et al, 1995). 

Vale salientar que a qualidade é comumente relacionada ao mérito especial, excelência ou 



 

 

 

 
alto status. Entretanto, no campo da engenharia civil, de acordo com Ashford (2003) a 
qualidade envolve os conceitos de cumprimento de um requisito definido, de custo-
benefício, de adequação a um fim , ou ao conceito de satisfação do cliente. Dentro desses 
princípios que trataremos a qualidade na construção civil, e mais especialmente na cidade. 

Primeiramente, com o objetivo de aprimoramento da qualidade e eficiência na construção 
civil, o BIM vem sendo amplamente estudado (EASTMAN et al, 2008; GRZYBEK et al, 2014) 
e difundido (ISO 29481-1; PAUWELS, 2014).  

O BIM, baseado em princípios de linguagem baseados na modelagem orientadas para 
objetos, foi desenvolvido e vem sendo aperfeiçoado para capturar a semântica de objetos 
físicos, reais, e para compartilhar as informações desses produtos que visem solucionar 
problemas de uso e manutenção de edificações ao longo do tempo, entre os usuários de 
ferramentas e tecnologias gerenciais do tipo BIM (GRZYBEK et al, 2014). 

As análises a respeito da implantação de sistemas que possibilitam o planejamento das 
cidades de forma tridimensional concluem que a aplicabilidade de tais sistemas é elevada, 
mesmo considerando os pontos negativos. Contudo, é necessário que os dados sejam 
coletados e armazenados de forma que sejam acessíveis e atualizados, ao mesmo tempo 
em que sejam comparáveis numa série histórica. 

O City Information Modeling, mesmo não tendo simulações perfeitas, apresenta várias 

vantagens, pois trata-se de uma ferramenta que pode ser atualizada constantemente quanto 
às informações espaciais e físicas. Além disso, o sistema em 3D presente na modelagem 
CIM é mais preciso do que nos modelos 2D e contém diversas informações em um único 
programa. 

Do ponto de vista da informação para tomada de decisão ligada ao campo do urbanismo, 
segundo Todor Stojanovski: 

“Urbanismo é uma mudança do plano para ação”, o que relaciona 
“Informação e teoria que pertencem à esfera científica, em contraste com a 
ação e regulação, que estão na esfera política”. (STOJANOVSKI, 2013, p. 
7). 

Nesse sentido, pode-se afirmar que o CIM diz respeito à esfera científica, mas serve como 
base para a esfera política. Este artigo tem como objetivo discutir o tema da difusão 
(IKENBERY, 1990; ROGERS, 1995) abordando duas questões centrais: 1) A difusão de 
ideias na área de tecnologia da informação para a ações na escala urbana, examinando o 
caso do City Information Modelling (CIM) e, como sua aplicação ainda não é em grande 
escala, 2) como isto está ocorrendo na prática no campo das políticas públicas para a 
gestão de cidades. 

3 INOVAÇÃO DE IDEIAS 

As ideias são a matéria-prima que dão origem ao conhecimento (SOWELL, 1980), mas que, 
por existirem em abundância, tornam o processo de produção do conhecimento mais difícil, 
pois envolve escolhas e tomadas de decisões na seleção dessas, incluindo a autenticação 
das ideias. 

Apesar de todos os problemas que estão associados à taxonomia, dependendo de quem 
classifica o quê, e como algo é classificado, podendo não corresponder a uma realidade 
aproximada da coisa, Sowell (1980) classifica as ideias quanto ao processo de autenticação 
destas, incluindo as que são sistematicamente preparadas para autenticação (teorias), as 
que não derivam de nenhum processo sistemático (visões), as que não sobrevivem a 
processos de autenticação (ilusões), as que se eximem de processos de autenticações 
(mitos), as que já passaram por processos de autenticação (fatos), as que não serão 



 

 

 

 
autenticadas (falsidades). 

Os processos de autenticação das ideias, objetivando a produção do conhecimento, são 
variados e podem envolver procedimentos sistemáticos de verificação por meio de testes da 
estrutura lógica da teoria para sua consistência interna, ou a partir da observação de fatos 
no mundo real para testar sua consistência externa. 

Por outro lado, a autenticação das ideias pode partir de decisões baseadas no consenso, 
nas emoções ou nas tradições. E nestas bases pode significar a aprovação de um 
determinado grupo em um determinado tempo, ou ainda a aprovação de um determinado 
grupo que se vê como guardião de uma verdade particular, sendo tal grupo pertencente a 
uma elite que detém uma verdade que realmente interessa (SOWELL, 1980). 

As ideias representam fatores que determinam as tomadas de decisão a partir da 
compreensão das ideias e da geração do conhecimento. As ideias são embutidas de valores 
determinados por indivíduos ou grupo de indivíduos, e ajudam a explicar o produto das 
políticas por serem determinantes importantes das políticas públicas. Entretanto, as ideias 
são filtradas e transformadas em conhecimento, que pode determinar as tomadas de 
decisão. As ideias por si não representam os determinantes das decisões, uma vez que 
estas estão relacionadas também com os interesses que motivam as pessoas ou 
instituições, sendo ambos relevantes para explicar as causas das tomadas de decisão. 
Nesse sentido, as ideias são consideradas como fator de geração do conhecimento para 
auxiliar na identificação de problemas que devem ser solucionados e que, para tanto, 
necessitam de ações de colaboração entre os atores para encontrarem uma solução (HAAS, 
1990). 

Nesse processo, há uma explicita ação de articulação entre os interesses dos atores 
envolvidos, que levam a atingir riscos mínimos para o sucesso. A concepção de que os 
indivíduos determinam suas decisões, baseadas numa perspectiva de maximização de seus 
ganhos, pode minimizar o papel das ideias (GOLDSTEIN and KEOHANE, 1993), uma vez 
que essas não seriam medidas. Além deste aspecto, há motivações econômicas para a 
produção e acumulação do conhecimento; uma vez que há uma minimização das 
necessidades na duplicação de produção de conhecimento que pode orientar a tomada de 
decisões e na difusão dessas ideias. 

Neste sentido, a difusão de inovações de ideias parece fundamental para a compreensão do 
fenômeno estudado neste trabalho. Portanto, a próxima seção discute sobre a Teoria da 
Difusão para elucidar os conceitos necessários para seu melhor conhecimento. 

4 DIFUSÃO DE INOVAÇÕES DE IDEIAS 

O conceito de difusão tem sido frequentemente analisado em perspectivas da difusão como 
um produto, ou a difusão como um processo (ELKINS and SIMMONS, 2005). No campo da 
abordagem da difusão como um produto, pode-se relacionar termos como isomorfismo 
(DIMAGGIO and POWELL, 1991), convergência (KERR, 1983, DREZNER, 2001), ondas 
(HUNTINGTON, 1991), entre outros. Por outro lado, no campo da difusão como processo, 
pode-se relacionar também o efeito demonstração (HUNTINGTON, 1991) imitação 
(JAKOBY, 2000), transferência de política (DOLOWITZ and MARSH, 2000), ou ainda efeito 
bandwagoning (IKENBERRY, 1990), entre outros. 

Como apontado por Rogers, a difusão refere-se ao processo pelo qual uma inovação é 
comunicada através de certos canais ao longo do tempo entre membros de um sistema 
social (ROGERS, 1995). A comunicação é um processo pelo qual os participantes criam e 
compartilham informações para obter a compreensão comum sobre um determinado 
fenômeno, que detém características de novidade. Os participantes necessitam ser 



 

 

 

 
atualizados ao longo do tempo pelo acesso constante à informação, para assim reduzir as 
incertezas quanto às novidades dos acontecimentos. 

Normalmente, uma nova ideia ou prática entra em uma comunidade a partir de uma fonte 
externa. Entretanto, a adoção da inovação acontece pelo contato interpessoal de uma rede 
de atores. E como pode ser esperado, há sempre aqueles que adotam a inovação assim 
que ela é introduzida, e há outros que apresentam certa resistência e aguardam para ver os 
resultados antes de decidir adotá-la. Ao longo do tempo, o número de pessoas que adotam 
a inovação aumenta, até que o público alvo em potencial, para a ideia, é saturado 
(CAVALCANTI e De SOUZA, 2011). 

Segundo a teoria da difusão das inovações, sua adoção passa por cinco estágios: 
conhecimento, persuasão, decisão, implementação e adoção. Isso seria explicado porque é 
necessário que haja conhecimento sobre a nova ideia (conhecimento). Para que isso ocorra, 
é necessária a adoção de programas de disseminação para ampliar o conhecimento sobre o 
fenômeno (persuasão). Uma vez que as pessoas passam a conhecer a nova ideia, 
intencionalmente tomam uma decisão quanto a experimentar ou não a inovação (decisão). A 
partir de então, é necessária a aplicação da inovação (implementação). Caso a prática leve 
a resultados positivos, os indivíduos tendem a adotá-la em sua rotina (adoção). E em 
diversos estudos sobre difusão (ROGERS, 1995) esses estágios têm sido condensados em 
três: conhecimento, atitudes, e práticas. A adoção da difusão seria então influenciada pela 
forma como a inovação é percebida, assim como em função das características da 
organização e de seu público alvo. 

As características das instituições que afetam a adoção de uma inovação incluem o grau de 
centralização de poder e controle da organização; a complexidade referente à capacidade 
técnica; a formalização dos processos por regras e procedimentos; a interconectividade dos 
sistemas de atores e suas redes, e a disponibilidade dos recursos presentes numa 
organização. 

Ao longo do tempo, as instituições têm assumido papéis que levariam a duas formas de agir 
no processo de difusão: 1) a difusão das inovações aconteceria por mecanismos clássicos 
de coação (enforcement), tais como sanções, embargos, ou mesmo uso da força, e se 
fundamentam na tradição da economia política das teorias dos jogos e das ações coletivas 
(OLSON, 1971; AXELROD, 1984; PUTNAM, 1993), em que os atores se configurariam 
como racionais, que pesam os custos e benefícios de suas possíveis escolhas ao tomarem 
decisões em situações de coerção coletiva, e 2) a difusão aconteceria por mecanismos mais 
dinâmicos de negociações (management) entre os atores, que utilizam estratégias de 

resolução de problemas, interpretação de regras e transparência (HAAS, 1992; YOUNG, 
1992) objetivando a capacitação dos atores e consequente aceitação das inovações, em vez 
de utilizarem ações visando à imposição daquelas pela coação de um grupo de atores sobre 
outros. 

A Teoria da Difusão (ROGERS, 1995; IKENBERRY, 1990; HAAS, 1992; BERRY and 
BERRY, 1999) utiliza ferramentas apropriadas a lidar com questões numa escala macro. 
Sendo bastante apropriada para compreender como as relações entre os atores acontecem 
numa perspectiva entre instituições. Uma abordagem qualitativa, entretanto, é bastante 
apropriada para investigar relações numa micro escala, para comparar e contrastar visões 
de mundo dos atores em ambas escalas – das instituições e dos atores individualmente; a 
partir da compreensão do fenômeno como ele acontece na escala micro. 

A necessidade de uma linguagem comum entre os atores e instituições está muito bem 
apresentada por Rogers, uma vez que a relação entre os difusores da inovação e os 
receptores acontece mais apropriadamente quando esses comungam de “significados 
comuns, uma linguagem subcultural mútua, e são semelhantes em relação às 
características sociais e pessoais” (ROGERS, 1995, p. 19). Isto propiciaria um sistema 



 

 

 

 
social que favorece um ambiente para recepção de inovações, onde um certo grupo de 
indivíduos ou instituições serviriam de emissores ou transmissores de inovações; um outro 
grupo adotaria a inovação que foi transmitida através de canais de difusão que podem 
consistir de pessoas ou algum tipo de mídia que liga o transmissor ao que adota a inovação. 

O difusionismo essencialista se baseia no princípio de que se uma determinada sociedade 
estivesse à frente de outras sociedades nas dimensões política, econômica e cultural, seria 
consensual a supremacia da sociedade mais desenvolvida sobre as outras, ainda em 
processo de desenvolvimento (BLAUT, 1977). Nesse sentido, os aspectos invisíveis da 
difusão, que fundamentam sua prática, fariam parte de um sistema de ideias, baseado em 
preconcepções de que as sociedades do Capitalismo avançado seriam o centro do sistema 
mundial. O restante da sociedade mundial seria parte de uma sociedade periférica e 
estagnada, necessitando, portanto, das ideias centrais quanto à inovação e progresso. 

Entretanto, algumas críticas a essa escola de pensamento já começam a ganhar corpo entre 
pesquisadores no campo da teoria social (MELO e COSTA, 1995; MELO, 2003, 2004) por 
considerarem que tanto os atores internacionais quanto os atores domésticos se organizam 
e se articulam no processo de difusão e assimilação de ideias. 

5 INOVAÇÕES DE IDEIAS E A GESTÃO DA CONSTRUÇÃO DE PROJETOS E 
DAS CIDADES 

No campo da gestão da construção de projetos, cada vez mais necessita-se de 
aperfeiçoamento gerencial eficiente, com qualidade e inovativo. Frequentemente, nesse 
setor, lida-se com limitação de tempo para sua realização, mas que envolve o 
gerenciamento do ciclo de vida das edificações (HENDRICKSON, 2000). Um dos aspectos 
mais importantes nos resultados dos projetos que afetam seus ciclos de vida reside nas 
decisões adotadas no início de sua concepção, pois afetarão os custos de manutenção, a 
operação e funcionamento dos edifícios, etc. Nessa etapa, as decisões que aparentemente 
são de ordem arquitetônica, devem ser baseadas também em avaliações econômicas que 
afetarão o adequado financiamento das edificações, além do ambiente social e regulatório, 
das considerações tecnológicas, entre outras. Tais características envolvem habilidades de 
gestão que os arquitetos não costumam se apropriar, e isso tem comprometido os custos 
operacionais do ciclo de vida dos edifícios, e consequentemente, das cidades. 

No campo da gestão da construação dos edifícios, o uso de BIM é relativamente recente, 
portanto, a grande maioria das edificações existentes nas cidades não foi concebida nestes 
preceitos (El-MEKAWY, 2010). De fato, internacionalmente, muito pouco tem sido feito 
nesse processo na última década, e no Brasil, por ser ainda incipiente o seu uso, não se tem 
uma ideia de sua abrangência, mas pode-se arriscar afirmar que deve ser muito 
insignificante o número de projetos que sejam realizados por meio de sistema BIM. 

As cidades têm vivenciado um processo de crescimento sem procedentes nas últimas 
décadas e o volume de informações necessárias para sua gestão tem ficado cada vez 
maior. O grau de complexidade da interação desses dados também tem sido um dos 
principais entraves, principalmente no setor da modelagem tridimensional das cidades como 
uma alternativa para aperfeiçoar a gestão de dados para a tomada de decisões. 

Os sistemas de modelagem de informação estão sendo muito requisitados, tais como o 
sistema usado para o City Information Modeling (CIM), uma vez que ele serve para 
gerenciar todos os tipos de infraestrutura incluindo pontes, estradas, túneis, prédios, entre 
outros. Além disso, esse sistema se configura como um jeito mais fácil de gerenciar projetos 
urbanos muito complexos de forma integrada e sustentável, uma vez que precisa da 
colaboração de vários setores e evita o desperdício. Por causa desses fatores, muitas 
construções já foram feitas utilizando essa ferramenta. 



 

 

 

 
City Information Modelling é concebido e discutido como um sistema de blocos com relações 
dinâmicas ou conexões que definem e redefinem territórios. O CIM é análogo ao BIM 
(Building Information Modeling) só que em escala maior (STOJANOVSKI, 2013), pois 
engloba a cidade e é considerado uma evolução do Sistema de Informação Geográfica 
(SIG). O CIM usa o conceito de cidade relacionado ao espacial e ao das relações entre as 
pessoas e objetos, uma vez que, diferentemente de outros modelos, não é apenas um 
instrumento para ver os projetos, mas também apresenta uma série de dados associados ao 
sistema. Como existe uma gama de informações que pode ser acrescentada no programa, 
esse sistema divide a cidade em blocos que apresentam fronteiras, conexões e 
especificações internas que estão interligados. Do mesmo modo, existem vários tipos de 
conexões entre os blocos e essas subdivisões são chamadas de tags. Assim, a junção de 
todos esses blocos e conexões forma a cidade. 

Logo, conclui-se que os sistemas de modelagem 3D são excelentes ferramentas para o 
planejamento e a construção das cidades, tanto na parte subterrânea quanto na parte acima 
do solo, sendo eficiente na visualização das obras e na junção dos dados. Porém, na 
representação em 3D torna-se necessária a descrição da composição da cidade, desde os 
limites da região e sua vegetação até os sistemas de água, transporte, estrada, (ZIURIENE 
et al, 2006), entre outros. A utilização de programas que possibilitem a visão espacial do 
relevo ou que comportem as informações necessárias é primordial no desenvolvimento 
desses projetos tridimensionais. 

No entanto, além dos benefícios trazidos, existem alguns fatores negativos como o tempo 
necessário para o levantamento e cadastro dessas informações, assim como a necessidade 
de qualificação de mão de obra para o desenvolvimento do projeto. Dessa forma, 
investimentos no setor da formação profissional são necessários e buscam acompanhar os 
graus de evolução das inovações tecnológicas. Como os processos de inovação são cada 
vez mais frequentes e rápidos, há uma necessidade crescente de atualização profissional, 
criando demandas constantes, oriundas dessas inovações. 

Por exemplo, o uso de ferramentas operando sistemas de informação para as cidades tem 
passado por significativos avanços por meio de Sistemas de Informações Geográficas que 
referenciam localizações por meio de coordenadas e agregam informações por meio de 
camadas de atributos, localizadas geograficamente. No caso do uso do CIM, o sistema 
possui sua própria forma de referenciar os espaços em blocos, agregando informações 
tridimensionais de modelos localizados em matrizes bidimensionais da cidade ou dos 
territórios (STOJANOVSKI, 2013). Muito ainda há de ser utilizado e experimentado para que 
se possa evoluir no conceito e no uso dessa ferramenta como forma de gerenciar cidades, 
tanto para auxiliar na tomada de decisões em situações previstas e imprevistas, como 
também para objetivar o controle urbano e a expansão dos serviços públicos. 

 

6 CONCLUSÕES 

A implantação de sistemas que possibilitam o planejamento das cidades de forma 
tridimensional pode ser bastante utilizada, pois o potencial da aplicabilidade de tais sistemas 
é elevado, mesmo considerando os pontos negativos acima relatados. Contudo, é 
necessário que os dados sejam coletados e armazenados de forma que sejam acessíveis 
atualizados e possuam interoperabilidade em diferentes plataformas, ao mesmo tempo em 
que sejam comparáveis numa série histórica. 

Para se medir os impactos do uso do CIM como ferramenta em uma escala maior, a médio 
ou longo prazo, se faz necessário o seu conhecimento bem como os meios de sua difusão 
para os futuros profissionais no campo da construção civil, e da gestão de cidades. 



 

 

 

 
Faz-se necessário realizar trabalhos integrados visando à interoperabilidade de ferramentas 
de manipulação da informação, tais como BIM e CIM. Assim sendo, a aplicação dessas 
ferramentas podem alcançar um importante patamar no campo da construção civil ao 
promover interações teórico-metodológicas que poderão aprimorar a a gestão da informação 
cada vez mais associadas a produção do conhecimento por meio de novas tecnologias, em 
ambientes de estruturas corporativas que demandam trabalhos colaborativos e integrados. 
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